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 PARTE 1 

Requisitos aplicáveis ao reconhecimento das associações de criadores e dos centros de produção animal: 

 

A) As associações de produtores, as organizações de produção animal e as empresas privadas que operam em sistemas de 

produção fechados e os organismos públicos devem: 

1) Ter personalidade jurídica de acordo com a legislação em vigor; 

2) Dispor de pessoal qualificado e em número suficiente bem como de instalações e equipamento adequados para a 

execução efetiva dos programas de melhoramento relativamente aos quais pretendam candidatar-se para fins de 

aprovação nos termos do artigo 8.º, n.º 3, e, se aplicável, do artigo 12.º do Regulamento; 

3) Ser capaz de efetuar os controlos necessários ao registo genealógico dos animais reprodutores a abranger por esses 

programas de melhoramento; 

4) Dispor, em relação a cada programa de melhoramento, de uma população de animais reprodutores 

suficientemente grande nos territórios geográficos a abranger por esses programas de melhoramento; 

5) Ser capaz de produzir ou ter produzido para si e ser capaz de usar os dados recolhidos sobre os animais 

reprodutores necessários à execução desses programas de melhoramento. 

 

B) Para além dos requisitos referidos na secção A:  

1) As associações de produtores, as organizações de produção animal e os organismos públicos devem: 

a) Dispor de um número suficiente de criadores participantes em cada um dos seus programas de 

melhoramento 

b) Ter adotado um regulamento interno que:  

i) regule a resolução de litígios com os criadores que participam nos seus programas de melhoramento; 

ii) assegure a igualdade de tratamento entre os criadores que participam nos seus programas de 

melhoramento; 

iii) defina os direitos e as obrigações dos criadores que participam nos seus programas de melhoramento, 

bem como da associação de criadores ou do centro de produção animal; 

iv) defina os direitos e as obrigações dos criadores, seus membros, sempre que a participação dos criadores 

esteja prevista. 

2) Nada no presente regulamento a que se refere o ponto 1, alínea b), obsta a que esses criadores: 

a) Tenham liberdade de escolha na seleção e na reprodução dos seus animais reprodutores;  

b) Tenham o direito de inscrever os descendentes desses reprodutores nos livros genealógicos ou de os registar 

nos registos genealógicos, em consonância com as normas previstas no capítulo IV do presente regulamento; 

c) Possam dispor do direito de propriedade dos seus animais reprodutores. 
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PARTE 2 

Requisitos aplicáveis à aprovação dos programas de melhoramento efetuados pelas associações de 

criadores: 

 

1) O programa de melhoramento se aplicável, deve incluir: 

a) Informações sobre o seu objetivo, ou seja, a conservação da raça, o melhoramento da raça, da linhagem ou do 

cruzamento, a criação de uma nova raça, linhagem ou cruzamento, ou a reconstituição de uma raça, uma 

linhagem, ou a combinação de um ou mais desses objetivos; 

b) Nome da raça, no caso de animais reprodutores de raça pura, ou da raça, da linhagem ou do cruzamento, no caso 

de suínos reprodutores híbridos abrangidos pelo programa de melhoramento, para evitar confusões com animais 

reprodutores semelhantes de outras raças, linhagens ou cruzamentos inscritos ou registados noutros livros 

genealógicos ou de registos genealógicos existentes; 

c) No caso de animais reprodutores de raça pura, as características circunstanciadas da raça abrangida pelo 

programa de melhoramento, inclusive uma indicação das suas características essenciais;  

d) No caso de suínos reprodutores híbridos, as características circunstanciadas da raça, da linhagem ou do 

cruzamento abrangidos pelo programa de melhoramento; 

e) Informações sobre o território geográfico onde o programa é executado ou onde se tenciona executar; 

f) Informações sobre o sistema de identificação de animais reprodutores, que garanta que esses animais só sejam 

inscritos num livro genealógico ou registado num registo genealógico quando estiverem identificados 

individualmente e de acordo com o direito da União em matéria de saúde animal aplicável à identificação e 

registo da espécie em causa; 

g) Informações sobre o sistema de registo da genealogia de animais reprodutores de raça pura inscritos ou 

registados e elegíveis para inscrição em livros genealógicos ou de suínos reprodutores híbridos registados em 

registos genealógicos;  

h) A seleção e os objetivos de melhoramento do respetivo programa, incluindo uma indicação dos principais 

objetivos desse programa de melhoramento, e, sempre que aplicável, os critérios de avaliação pormenorizados 

relacionados com esses objetivos para a seleção dos animais reprodutores; 

i) No caso de estabelecimento de uma nova raça ou no caso da reconstituição de uma raça a que se refere o artigo 

19.º, as informações sobre as circunstâncias pormenorizadas que justificam o estabelecimento dessa nova raça 

ou a reconstituição da referida raça;  

j) Caso o programa de melhoramento exija testes de desempenho ou avaliação genética:  

i) informações sobre o sistema utilizado para gerar, registar, comunicar e utilizar os resultados dos testes de 

desempenho; 

ii) informações sobre o sistema no que se refere de avaliação genética e, sempre que aplicável, a avaliação 

genómica de animais reprodutores;  

k) Sempre que tenham sido estabelecidas secções anexas ou a secção principal esteja dividida em classes, as regras 

aplicáveis à divisão do livro genealógico e os critérios ou procedimentos para o registo de animais nessas secções 

ou para a sua inclusão nessas classes; 
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l) Sempre que a associação de criadores ou o centro de produção animal externalize a organismos terceiros, 

atividades técnicas específicas relacionadas com a gestão do seu programa de melhoramento, informações sobre 

essas atividades, assim como o nome e o contacto dos organismos terceiros designados; 

 

2) O programa de melhoramento deve abranger uma população de animais reprodutores suficientemente vasta e um 

número suficiente de criadores na zona geográfica em que é ou vai ser executado. 

  

mailto:secretaria.grga@dgav.pt


 

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária/ Gabinete de Recursos Genéticos e Animais 
Campo grande 50, 1700-093 – LISBOA Tel. 213 239 500  email: secretaria.grga@dgav.pt  

 

 

 

PARTE 3 

Requisitos adicionais aplicáveis às associações de criadores que estabelecem ou mantêm livros genealógicos de animais 

reprodutores de raça pura da espécie equina 

 

1) Para além dos requisitos de identificação previstos na parte 2, ponto 1, alínea f) do Regulamento, os animais 

reprodutores de raça pura da espécie equina só podem ser inscritos num livro genealógico se estiverem identificados 

por um certificado de cobrição e, caso tal seja exigido pelo programa de melhoramento, se forem identificados como 

poldro mamão.  

Em derrogação do primeiro parágrafo, se a autoridade competente autorizar, a associação de criadores pode a inscrever 

os animais reprodutores de raça pura da espécie equina no livro genealógico mantido por essa associação de criadores, 

sempre que esses animais estejam identificados através de qualquer outro método adequado que ofereça, no mínimo, 

o mesmo grau de certeza que o certificado de cobrição, como o controlo da filiação baseado na análise do ADN ou na 

análise dos grupos sanguíneos, desde que essa autorização esteja em conformidade com os princípios estabelecidos pela 

associação de criadores que mantém o livro genealógico de origem da referida raça. 

 

2) Para além dos requisitos estabelecidos na parte 2, os programas de melhoramento aprovados nos termos do artigo 8.º, 

n.º 3, e, se aplicável, do artigo 12.º do Regulamento, efetuados em animais reprodutores de raça pura da raça equina 

devem incluir:  

a) Sempre que aplicável, as condições para inscrever na secção principal do livro genealógico os animais reprodutores 

de raça pura pertencentes a uma outra raça ou a uma determinada linhagem de garanhões ou família de éguas 

nessa outra raça;  

b) Sempre que esse programa de melhoramento proíba ou limite a utilização de uma ou mais técnicas de reprodução 

ou a utilização de animais reprodutores de raça pura para uma ou mais técnicas de reprodução referidas no artigo 

21.º, n.º 2, do Regulamento, informações sobre essa proibição ou limitação; 

c) Regras em matéria de emissão de certificados de cobrição ou outros métodos apropriados referidos no ponto 1 e, 

sempre que exigido pelo programa de melhoramento, a identificação como poldro mamão.  

 

3) Aos animais reprodutores de raça pura da espécie equina aplicam-se os seguintes requisitos específicos, para além dos 

enunciados nas partes 1 e 2:  

a) Sempre que uma associação de criadores declare à autoridade competente que o livro genealógico que 

estabeleceu é o livro genealógico de origem da raça abrangida pelo seu programa de melhoramento, essa 

associação de criadores deve:  

i) ter, em sua posse esse livro genealógico e disponibilizado publicamente os princípios desse programa de 

melhoramento;  

ii) demonstrar que, no momento do pedido referido no artigo 4.º, n.º 1 do Regulamento, não existe qualquer 

outra associação de criadores reconhecida no mesmo ou noutro Estado-Membro ou ainda num país terceiro 

que tenha estabelecido um livro genealógico para a mesma raça e que esteja a levar a cabo um programa de 

melhoramento dessa raça assente nos princípios mencionados na subalínea i); 
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iii) cooperar estreitamente com as associações de criadores referidas na alínea b), nomeadamente informando 

de forma transparente e em tempo útil essas associações de criadores sobre quaisquer alterações aos  

princípios enunciados na subalínea i),  

iv) ter estabelecido, sempre que necessário, regras não discriminatórias relativamente à sua gestão no que se 

refere a livros genealógicos da mesma raça estabelecidos por organismos de produção animal que não façam 

parte da lista prevista no artigo 34.º do Regulamento;  

b) Sempre que uma associação de criadores declare à autoridade competente que o livro genealógico que estabeleceu 

é um livro genealógico filial da raça abrangida pelo seu programa de melhoramento, essa associação deve:  

i) incorporar no seu próprio programa de melhoramento os princípios estabelecidos pela associação de 

criadores referida na alínea a) do presente ponto que mantém o livro genealógico de origem da mesma raça, 

29.6.2016 L 171/121 Jornal Oficial da União Europeia PT;  

ii) disponibilizar publicamente as informações relativas à utilização dos princípios referidos na subalínea i), bem 

como a respetiva fonte,  

iii) dispor de mecanismos para assegurar os ajustamentos necessários das regras definidas no seu programa de 

melhoramento referido no artigo 8.º, n.º 3, e, se aplicável, no artigo 12.º do Regulamento, às alterações 

introduzidas nesses princípios pela associação de criadores referida na alínea a) do presente ponto que 

mantém o livro genealógico de origem da raça.  

 

4) São aplicáveis as seguintes derrogações aos requisitos para o reconhecimento das associações de criadores de animais 

reprodutores de raça pura da espécie equina: 

a) Em derrogação da parte 1, secção B, ponto 1, alínea b), se, relativamente a uma raça, nos territórios da União 

descritos no anexo VI do Regulamento, existirem várias associações de criadores que mantêm livros genealógicos 

para aquela raça e se os seus programas de melhoramento referidos no artigo 8.º, n.º 3 do mesmo, abrangerem, 

em conjunto, a totalidade dos territórios elencados no anexo VI, as regras processuais referidas na parte 1, secção 

B, ponto 1, alínea b), estabelecidas por essas associações de criadores:  

i) podem determinar que os animais reprodutores de raça pura da espécie equina dessa raça devem ter nascido 

num território específico elencado no anexo VI para poderem ser inscritos no livro genealógico dessa raça 

para efeitos de declaração de nascimento,  

ii) devem assegurar que a restrição prevista na subalínea i) não se aplica à inscrição num livro genealógico dessa 

raça para efeitos de reprodução;  

b) Em derrogação do ponto 3, alínea a), da presente parte, se os princípios referidos no programa de melhoramento 

forem estabelecidos exclusivamente por uma organização internacional que opere a nível mundial e não existir 

nenhuma associação de criadores nacionais nem nenhuma entidade de produção animal num país terceiro que 

mantenha o livro genealógico de origem dessa raça, a autoridade competente pode reconhecer as associações de 

criadores que mantenham um livro genealógico filial para essa raça, desde que estabeleçam os objetivos e critérios 

referidos na parte 2, ponto 1, alínea h), em consonância com os princípios estabelecidos pela referida organização 

internacional e que esses princípios sejam:  

i) disponibilizados por essa associação de criadores à autoridade competente referida no artigo 4.º, n.º 3, para 

efeitos de verificação, 
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ii)  integrados no programa de melhoramento dessa associação de criadores;  

c) Em derrogação do ponto 3, alínea b), da presente parte, uma associação de criadores que mantém um livro 

genealógico filial pode estabelecer classes adicionais de acordo com o mérito, desde que os animais reprodutores 

de raça pura da espécie equina inscritos nas classes da secção principal do livro genealógico de origem da raça ou 

de outros livros genealógicos filiais da raça possam ser inscritos nas classes correspondentes da secção principal 

desse livro genealógico filial. 
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